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Sessão de 07 de julho de 1994	 ACOR1)A0 NR. 101 86.810

RECURSO NR.: 78.85:5 . PIS DEDUçAO EXS: DE 1987 E' I988

RECORRENTE : CIA - NUR1E MINEIRA DE HOIE1S E ruRismn

RECORRIDA N DRF EM MONIES CIAR.OS - MO

PIS -DEDUç1i.0	 LANçAlvENH) REflEXO	 tratando 5e de	 -
tributação reflexa objetivando a cobrança da con
tribuição devida ao Programa de Integração Socia.1
deduzida do Impo5In de Renda de Pessoa Jurldica, o
julgamento dn processo no qual. foi eigido o tri
bulo, tido COMO processo principal, faz coisa Hl
gada no processo decorrente, ante a íntima relação
de causa e efeito existente entre ambos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso intrposto por (.TA 	 NORTE MINEIRA DE HOIETS E IURESMO.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Crn

se o:: de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar 	 ri ra 	;Jar

ciai, ao recurso, para ajustar a exigÊncia ao decidido no pror..e.A.;':...-sf.3

principal, através do acórdão no. 1.01 86.665, de 14/ 6/94. nos lermos

do relatório e voto que passam a integrar o presente juigado.

Sel das SessEies, em 07 de julho de I99A
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Participaram, ainda, do presevie jutgaffsEmt .c= 5 os seguinU es Conso1hei

ras: JEZER DE ()I. 1VEIRA CANDiDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKL
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 1.0670/000.434792-44

RECURSO NR. 78.03:3

ACORDA0 NR. 101-86.840

RECORRENTE;: CIA - NORTE MINEJRA DE HOTEIS E: IIIIRIF3110

C„ E. L. e. I. 0. P. .1 ,. P.

C1A NOR1E MINEJRA DE HOTE1S E TURISMO, com sede 2M Mon-

tes Claro ..,s--4113, recorre de Decisão prolatada pelo Delegado da Receita

Federal naquela. Cidade, atraves da qual foi confirnado o lançamento da

contribuição devida ao Programa de Integração Social deduzida do In-

posto de Renda - Pessoa jurídica dos exercicios de 1987 e 1988

(PISSDEDUçN0), com base no art. -3o. da Lei no. 01/70, letra "a", pará-

grafo lo., acrescida de encargos legais, efetuado em decorrOncia de

lançamentoc.r . ,....9f ...fj,g . 1.2 , .instaurado contra a referida pessoa luridica nos.

autos do processo no. 10670/000.4"92.-19, do qual este de-Corre.

2. O lançamento foi impugnado regularmente tendo a. ilite-

ressada se reportado ás razbes apresentadas na defesa do processo

:trincipal.

...!:. A efeito do que ocorrera com aquele pruces-sso, a esídOn-

:ia foi iiyl.egraimente mantida, fundamentando•-:.= a autorÁdade &........gl...,:p. no

irincipio da decorri2w.cia, no qual o julganentn do processo matriz faz

:oisa julgada, no mesmo grau de jurisdição, no processo reflexo.

1.	 Segue-se ás fls. 48755 o tempestivo Recurso para este

.'..olegiado, cujas razes são lidas em Plenário.
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'.'.,	 E o Rela t.i'...)r . I. o .
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VOTO

Conselheiro RAUL. Pf.MENTEL - Relator-A

Examinando o Recurso no. 105.817, interposto pela inte-

flessada nos autos do Processo no. 1..0670/000.432./92-19. do qual este

decorre , „ esta Câmara, através do Acórdão no. 101.86.668, em Sessão de

14.(16.94, deu-lhe provimento pé.Arc_ial para excluir . da 1....r.1,butação as. im-

portâncias do Czif 516.581,07r„ Cz$ 4.264.656,99',; Cz$ 45.107.127,78;

NCz4 750.36.3,51 e Cr$ 6.769.4 :37,28, nos exercícios de 1987 a 1981 (pa-

drbes monetários ás épocas), bem assim, para admitir do soer o: de

1988. A Declaração da correção monetária sobres reserva. oculta resul

tante da ativação de bens levada a efeito no exercício de 1 987, riyi,~1...--

va essa líquida da Provisão para o Imposto de Renda.

_

No caso, trata-se . de Contribuição devida ao Programa de

Integração Social PISSDFDUçMO deduzida do imposto de Renda -- Pessoa

Jurídica, exigida ç'L,.:„....s2ff,,i,..g.j2 através daquele 1- .3ri...-ii,-...,,?di.fm,.....?nto.

A jurisprudência do Colegiado cristalizou-se no sentido

da que o julgamento do processo matriz faz coisa julgada no processo

decorrente, no mesmo grau de jurisdição, por ter-se confirmado ou não,

naquele, o fato económico causador . da 1::.r1b lAte. 50.0 reflexa.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao recurso para

a j ustar . a exigência ao que foi decidido no processo principal, objeto

do Acórdão no. 101-86.665 de 14.06.94.

Brasília, 07 de,„.....iullib-de-.1994.
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